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Aos 18 dias do mês de Abril de 2012, pelas 10:15 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de S. 

Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que 

faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

     

1. Distribuição de iniciativas legislativas; 
2. Apreciação e votação dos pareceres sobre as seguintes iniciativas legislativas: 

 Projeto de Lei n.º 186/XII/1.ª (PSD) - "Altera a lei n.º 17/2003, de 4 de junho 
(Iniciativa Legislativa de Cidadãos), eliminando a discriminação existente em 
relação aos emigrantes portugueses" e Projeto de Lei nº 203/XII/1.ª (PS) - 
"Primeira alteração à Lei nº 17/2003, de 4 de Junho, que regula os termos e 
condições em que grupos de cidadãos eleitores exercem o direito de iniciativa 
legislativa junto da Assembleia da República, eliminando a discriminação relativa 
aos portugueses residentes no estrangeiro" - Relator - Deputado Luís Pita 
Ameixa (PS); 

 Projeto de Lei n.º 188/XII/1.ª (BE) - "Proíbe a exibição de espetáculos 
tauromáquicos na televisão pública e altera a lei da televisão, designando estes 
espetáculos como susceptíveis de influírem negativamente na formação da 
personalidade de crianças e adolescentes" - Relator - Deputado Sérgio Sousa 
Pinto (PS); 

 Projeto de Lei n.º 189/XII/1.ª (BE) - "Impede o apoio institucional à realização de 
espetáculos que inflijam sofrimento físico ou psíquico ou provoquem a morte de 
animais" - Relator - Deputado Pedro Delgado Alves (PS); 

3. Apreciação e votação de pareceres sobre iniciativas europeias, designadamente 
sobre a COM (2012) 130 - Proposta de Regulamento do Conselho relativo ao 
exercício do direito de ação coletiva no contexto da liberdade de estabelecimento 
e da liberdade de prestação de serviços {SWD(2012)64, SWD(2012)65} - Relator - 
Deputado João Lobo (PSD); 

4. Apreciação e votação de relatórios finais de petições; 
5. Nomeação de Deputado relator para o parecer solicitado pela Comissão de 

Assuntos Europeus sobre o Relatório do Governo intitulado "Portugal na União 
Europeia - 2011"; 

6. Outros assuntos. 
 
11:00 horas - Audição conjunta das candidatas à Comissão Nacional de Protecção de 
Dados, nos termos do n.º 3 do artigo 256.º do RAR: 
- Prof. Dra. Maria Filipa Pires Urbano da Costa Calvão (presidente) 
- Prof. Dra. Ana Cristina Ramos Gonçalves Roque dos Santos (vogal). 
 
 

Presidiu à reunião o Senhor Presidente da Comissão, Deputado Fernando Negrão 

(PSD).   

 

Não havendo iniciativas legislativas para distribuir, passou-se à apreciação dos 

pareceres sobre os Projetos de Lei n.ºs 186/XII/1.ª (PSD) - "Altera a lei n.º 17/2003, de 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36815
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4 de junho (Iniciativa Legislativa de Cidadãos), eliminando a discriminação existente 

em relação aos emigrantes portugueses" e 203/XII/1.ª (PS) - "Primeira alteração à Lei 

nº 17/2003, de 4 de Junho, que regula os termos e condições em que grupos de 

cidadãos eleitores exercem o direito de iniciativa legislativa junto da Assembleia da 

República, eliminando a discriminação relativa aos portugueses residentes no 

estrangeiro", tendo o respetivo Relator, Senhor Deputado Luís Pita Ameixa (PS), feito 

uma breve apresentação do seu parecer. 

 

Intervieram no debate que se seguiu os Senhores Deputados Carlos Peixoto (PSD) e 

António Filipe (PCP), tendo o primeiro contestado alguns pontos da opinião do Relator, 

designadamente as constantes dos pontos II.3 e II.4 (porque a fórmula constante do 

PJL é a utilizada na Lei do Referendo e na CRP) e II.5.15 (uma vez que a Lei n.º 

17/2003 não se refere só a cidadãos portugueses) e o segundo recordado que a 

questão sobre a titularidade deste direito estaria resolvida caso a designação 

constante do Projeto de Lei do PCP, em 2003, tivesse sido acolhida, uma vez que 

abrangia todos os cidadãos recenseados, o que lhe parecia ser a única solução 

constitucional válida. 

 

Submetidas a votação as partes I e III dos dois pareceres foram aprovadas por 

unanimidade, na ausência do CDS/PP e do PEV. 

 

A pedido dos respetivos Relatores, foi adiada a apreciação e votação dos Projetos de 

Lei n.ºs 188/XII/1.ª (BE) - "Proíbe a exibição de espetáculos tauromáquicos na 

televisão pública e altera a lei da televisão, designando estes espetáculos como 

susceptíveis de influírem negativamente na formação da personalidade de crianças e 

adolescentes" e 189/XII/1.ª (BE) - "Impede o apoio institucional à realização de 

espetáculos que inflijam sofrimento físico ou psíquico ou provoquem a morte de 

animais". 

 

O Senhor Deputado João Lobo (PSD) apresentou então o seu parecer sobre a 

iniciativa europeia COM (2012) 130 - Proposta de Regulamento do Conselho relativo 

ao exercício do direito de ação coletiva no contexto da liberdade de estabelecimento e 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36868
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da liberdade de prestação de serviços {SWD(2012)64, SWD(2012)65}, que foi 

aprovado por unanimidade, na ausência do CDS/PP e do PEV.  

 

Não havendo relatórios finais de petições para apreciar, o Senhor Deputado João 

Lobo (PSD) foi nomeado Relator do parecer solicitado pela Comissão de Assuntos 

Europeus sobre o Relatório do Governo acerca de "Portugal na União Europeia - 

2011". 

 

Pelas 11:00 horas teve início a audição conjunta das candidatas à Comissão Nacional 

de Protecção de Dados, nos termos do n.º 3 do artigo 256.º do RAR, Prof. Dra. Maria 

Filipa Pires Urbano da Costa Calvão (presidente) e Prof. Dra. Ana Cristina Ramos 

Gonçalves Roque dos Santos (vogal). 

 

Depois de uma intervenção inicial da Senhora Prof. Dra. Maria Filipa Pires Urbano da 

Costa Calvão, usaram da palavra para colocar questões os Senhores Deputados Filipe 

Neto Brandão (PS), João Lobo (PSD), António Filipe (PCP), Telmo Correia (CDS-PP) 

e Cecília Honório (BE), aos quais responderam ambas as candidatas. 

 

A audição, que foi integralmente gravada em vídeo e transmitida, em diferido, pelo 

Canal Parlamento, foi encerrada às 12 horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a 

qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

Palácio de São Bento, 18 de Abril de 2012 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO  

 

 

 

(FERNANDO NEGRÃO) 

Nota: Aprovada em 02-05-2012 

http://80.251.167.42/videos-canal/XII/SL1/02_com/01_cacdlg/20120418cacdlg.wmv
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 Carlos Peixoto 
 Cecília Honório 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Francisca Almeida 
 Hugo Lopes Soares 
 Hugo Velosa 
 Isabel Oneto 
 João Lobo 
 João Oliveira 
 Jorge Lacão 
 Luís Pita Ameixa 
 Manuel Meirinho Martins 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Ricardo Rodrigues 
 Sérgio Sousa Pinto 
 Telmo Correia 
 Teresa Anjinho 
 Teresa Leal Coelho 
 Elza Pais 
 Pedro Delgado Alves 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Isabel Alves Moreira 
 José Luís Ferreira 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Maria Paula Cardoso 

 

 


